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Além deste caderno de provas, contendo setenta 

questões objetivas e o tema de redação, você 

receberá do fiscal de sala: 

  uma folha de respostas das questões objetivas 

    uma folha de textos definitivos destinada à 

redação 

  

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 As questões objetivas têm cinco alternativas de 

resposta (A, B, C, D, E) e somente uma delas está 

correta 

 Verifique se seu caderno está completo, sem 

repetição de questões ou falhas. Caso contrário, 

notifique imediatamente o fiscal da sala, para que 

sejam tomadas as devidas providências 

 Confira seus dados pessoais, especialmente nome, 

número de inscrição e documento de identidade e 

leia atentamente as instruções para preencher a 

folha de respostas 

 Use somente caneta esferográfica, fabricada em 

material transparente, com tinta preta ou azul 

 Assine seu nome apenas no(s) espaço(s) 

reservado(s) 

 Confira seu cargo, cor e tipo do caderno de 

provas. Caso tenha recebido caderno de cargo ou 

cor ou tipo diferente do impresso em sua folha de 

respostas, o fiscal deve ser obrigatoriamente 

informado para o devido registro na ata da sala 

 O preenchimento das respostas da prova objetiva 

é de sua responsabilidade e não será permitida a 

troca da folha de respostas em caso de erro 

 Reserve tempo suficiente para o preenchimento 

de suas respostas. Para fins de avaliação, serão 

levadas em consideração apenas as marcações 

realizadas na folha de respostas da prova objetiva, 

não sendo permitido anotar informações relativas 

às respostas em qualquer outro meio que não seja 

o caderno de provas 

 A FGV coletará as impressões digitais dos 

candidatos na lista de presença 

 Os candidatos serão submetidos ao sistema de 

detecção de metais quando do ingresso e da saída 

de sanitários durante a realização das provas 

 Boa sorte! 

 

 

 5 horas é o período disponível para a realização 

da prova, já incluído o tempo para a marcação da 

folha de respostas da prova objetiva e a 

transcrição da redação para a folha de textos 

definitivos  

 2 horas e 30 minutos após o início da prova é 

possível retirar-se da sala, sem levar o caderno 

de provas  

 30 minutos antes do término do período de 

prova é possível retirar-se da sala levando o 

caderno de provas 

 Qualquer tipo de comunicação entre os 

candidatos durante a aplicação da prova 

 Levantar da cadeira sem autorização do fiscal de 

sala 

 Usar o sanitário ao término da prova, após 

deixar a sala 

SUA PROVA 

TEMPO 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

INFORMAÇÕES GERAIS 
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Língua Portuguesa 

Texto 1 – Orgânico por um bom motivo 

Chico Junior, O Globo, 25/11/2017 (fragmento) 

O mundo caminha para um consumo cada vez maior de alimento 
orgânico. A Dinamarca, por exemplo, começou há 25 anos uma 
política agrícola-ambiental que vai torná-la, até 2020, o primeiro 
país do mundo a ter sua produção de alimentos 100% orgânica. 
Está conseguindo isso graças a um forte trabalho de 
conscientização e por intermédio de subsídios aos pequenos 
agricultores. 

Resumidamente, o alimento orgânico também pode ser chamado 
de agroecológico – a agroecologia pode ser definida como o 
estudo da agricultura a partir de uma perspectiva ecológica. É 
aquele produzido de forma sustentável, respeitando-se e não 
agredindo o meio ambiente e não utilizando fertilizantes 
químicos e, muito menos, os defensivos agrícolas químicos, os 
chamados agrotóxicos. Diga-se de passagem que o Brasil é o país 
que mais usa agrotóxico no mundo, inclusive vários que são 
proibidos em diversas partes do planeta, banidos da Europa e dos 
Estados Unidos. 

A produção e consumo de orgânicos se dão por duas razões 
básicas: aumento do que chamamos de consciência ecológica e o 
desejo de se consumirem alimentos mais saudáveis. 

No Brasil caminha-se ainda lentamente, mas caminha-se, o que 
faz com que os produtos ainda sejam caros e fora do alcance da 
maioria. Mas o fato é que a produção vem aumentando ano a 
ano e os preços, de maneira geral, diminuindo. 

 

1 

No texto 1, a introdução tem a função textual de: 

(A) delimitar o tema a ser abordado no texto; 

(B) alertar para um problema na produção de alimentos; 

(C) indicar um exemplo a ser seguido; 

(D) prever um futuro a ser alcançado pelo Brasil; 

(E) aconselhar as autoridades sobre política agrícola. 

 

2 

Ao dizer que “O mundo caminha para um consumo cada vez 
maior de alimento orgânico”, o autor do texto 1 apela para um 
tipo de figura de linguagem caracterizada pela: 

(A) personificação de seres inanimados; 

(B) utilização de um todo significando uma parte; 

(C) comparação entre um termo real e um figurado; 

(D) repetição enfática de termos; 

(E) presença de termos de significação oposta. 

 

3 

O segundo período do texto 1 tem a finalidade de: 

(A) destacar a importância da Dinamarca no cenário mundial da 
produção de orgânicos; 

(B) indicar um caso de sucesso, representado por um país de 
prestígio internacional; 

(C) comprovar uma afirmação anterior, que parecia 
demasiadamente vaga; 

(D) exemplificar um caso de êxito na produção de orgânicos 
como algo que deve ser adaptado à nossa realidade; 

(E) acrescentar um argumento que auxilie o convencimento de 
nossas autoridades agrícolas. 

 

4 

A palavra “agrícola-ambiental” aparece grafada com hífen pela 
mesma razão semântica do seguinte vocábulo abaixo: 

(A) segunda-feira; 

(B) tenente-coronel; 

(C) inter-relacionamento; 

(D) cara-de-pau; 

(E) político-econômico. 

 

5 

O segundo parágrafo do texto 1 deve ser classificado, em termos 
de gênero textual predominante, como: 

(A) informativo; 

(B) instrucional; 

(C) didático; 

(D) publicitário; 

(E) injuntivo. 

 

6 

O segmento do texto 1 que NÃO apresenta uma marca 
metalinguística é: 

(A) “Resumidamente, o alimento orgânico também pode ser 
chamado de agroecológico"; 

(B) “a agroecologia pode ser definida como o estudo da 
agricultura a partir de uma perspectiva ecológica”; 

(C) “É aquele produzido de forma sustentável”; 

(D) “e, muito menos, os defensivos agrícolas químicos, os 
chamados agrotóxicos”; 

(E) “inclusive vários que são proibidos em diversas partes do 
planeta”. 

 

7 

“Diga-se de passagem que o Brasil é o país que mais usa 
agrotóxico no mundo”; a utilização do termo “de passagem” 
informa ao leitor que: 

(A) algo de pouca importância vai ser incluído no texto; 

(B) um segmento de curta extensão vai ser inserido no texto; 

(C) uma mensagem essencial vai ser acrescentada ao texto; 

(D) uma pequena interrupção do tema central vai ocorrer; 

(E) uma retificação de algo anterior vai ser feita. 
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8 

“Diga-se de passagem que o Brasil é o país que mais usa 
agrotóxico no mundo”; a modificação de um elemento provoca 
mudança de sentido em: 

(A) O Brasil é o país que mais usa agrotóxico no mundo, diga-se 
de passagem; 

(B) Diga-se de passagem que o país que usa mais agrotóxico no 
mundo é o Brasil; 

(C) O país que mais usa agrotóxico no mundo, diga-se de 
passagem, é o Brasil; 

(D) Seja dito de passagem que o país que mais usa agrotóxico no 
mundo é o Brasil; 

(E) O Brasil é o país que mais usa agrotóxico no mundo, seja dito 
de passagem. 

 

9 

O segmento do texto 1 em que os termos sublinhados são 
redundantes é: 

(A) “Está conseguindo isso graças a um forte trabalho de 
conscientização e por intermédio de subsídios aos pequenos 
agricultores”; 

(B) “aquele produzido de forma sustentável, respeitando-se e 
não agredindo o meio ambiente”; 

(C) “os defensivos agrícolas químicos, os chamados agrotóxicos”; 

(D) “são proibidos em diversas partes do planeta, banidos da 
Europa e dos Estados Unidos”; 

(E) “A produção e consumo de orgânicos se dão por duas razões 
básicas”. 

 

Texto 2 – Intercâmbio de alimentos 

Renato Mocelline/Rosiane de Camargo, História em debate. São 
Paulo: Editora do Brasil, p. 72. 

A chegada dos europeus à América foi o começo de uma das 
transformações mais revolucionárias nos hábitos alimentares dos 
seres humanos. 

Nos primeiros anos da conquista, os espanhóis resistiram a comer 
produtos nativos americanos, por isso trouxeram consigo plantas 
e animais de sua terra natal. Todavia, os espanhóis enviavam à 
Europa todos os alimentos exóticos que os nativos lhes ofereciam 
para, de alguma forma, apaziguar a Coroa pelas dificuldades que 
tinham de encontrar os tão desejados metais preciosos. 

Progressivamente, por meio dessa troca entre América e Europa, 
a flora e a fauna de ambos os continentes foram modificadas, 
pois diversas plantas e animais adaptaram-se aos novos climas. 
Com isso, a dieta dos habitantes das duas regiões foi enriquecida. 

10 

O primeiro parágrafo do texto 2 funciona como: 

(A) uma afirmativa que é explicitada no decorrer do texto; 

(B) uma informação que é contestada a seguir; 

(C) uma referência histórica cujos termos são explicados; 

(D) uma opinião pessoal que não é satisfatoriamente justificada; 

(E) uma alusão geradora de curiosidade no leitor. 

 

11 

O texto 2 deve ser considerado prioritariamente: 

(A) narrativo, por estruturar-se em etapas cronológicas; 

(B) dissertativo-expositivo, por organizar-se em informações sem 
ligações de causa/consequência; 

(C) dissertativo-argumentativo, por apresentar um pensamento 
que é defendido no decorrer do texto; 

(D) descritivo, por mostrar características e qualidades das 
pessoas e coisas referidas; 

(E) injuntivo, por indicar, de forma didática, os caminhos a serem 
seguidos no estudo da alimentação na História. 

 

12 

“A chegada dos europeus à América foi o começo de uma das 
transformações mais revolucionárias nos hábitos alimentares dos 
seres humanos”. 

Com base nesse segmento inicial do texto 2, foram propostas 
várias modificações no texto; a opção de mudança que interfere 
com a correção gramatical ou modifica a mensagem original é: 

(A) em lugar de “a chegada dos europeus” poderia estar “a 
chegada europeia”; 

(B) em lugar da expressão “à América” poderia estar “na 
América”; 

(C) em lugar de “uma das transformações mais revolucionárias” 
poderia estar “uma transformação das mais revolucionárias”; 

(D) em lugar de “hábitos alimentares” poderia estar “hábitos de 
alimentação”; 

(E) em lugar de “dos seres humanos” poderia estar “do Homem”. 

 

13 

Observe os três segmentos abaixo, retirados do texto 2. 

“por isso trouxeram consigo plantas e animais de sua terra natal” 

“Progressivamente, por meio dessa troca entre América e 
Europa...” 

“Com isso, a dieta dos habitantes das duas regiões foi 
enriquecida”. 

Nessas ocorrências, os pronomes demonstrativos empregados: 

(A) têm sempre por antecedente uma oração; 

(B) referem-se sempre a termos imediatamente anteriores; 

(C) mostram sempre referências a um de dois termos citados; 

(D) prendem-se sempre a elementos distantes no tempo; 

(E) ligam-se semanticamente a elementos já citados. 
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14 

“Nos primeiros anos da conquista, os espanhóis resistiram a 
comer produtos nativos americanos, por isso trouxeram consigo 
plantas e animais de sua terra natal. Todavia, os espanhóis 
enviavam à Europa todos os alimentos exóticos que os nativos 
lhes ofereciam...”. 

Observando esse segmento do texto 2, é possível observar que: 

(A) as duas ocorrências do termo “espanhóis” exemplificam 
classes de palavras diferentes; 

(B) as duas ocorrências do termo “nativos” exemplificam a 
mesma classe de palavras; 

(C) a seleção vocabular de “plantas e animais” foi feita por serem 
elementos que servem de alimentação ao Homem; 

(D) o adjetivo “exóticos” é fruto da opinião tanto de nativos 
quanto de espanhóis; 

(E) os vocábulos “natal” e “nativos” pertencem a diferentes 
famílias de palavras. 

 

15 

“Nos primeiros anos da conquista, os espanhóis resistiram a 
comer produtos nativos americanos, por isso trouxeram consigo 
plantas e animais de sua terra natal. Todavia, os espanhóis 
enviavam à Europa todos os alimentos exóticos que os nativos 
lhes ofereciam...”. 

O termo sublinhado mostra uma oposição entre os seguintes 
pontos: 

(A) apesar de nos primeiros anos de conquista os espanhóis 
resistirem aos alimentos americanos, com o passar do tempo 
passaram a adotá-los; 

(B) apesar de os espanhóis trazerem consigo alimentos de sua 
terra natal, não deixavam de alimentar-se dos alimentos 
exóticos da América; 

(C) apesar de os espanhóis não se alimentarem com os produtos 
nativos, mandavam esses mesmos alimentos para a Europa; 

(D) apesar de os nativos oferecerem alimentos americanos aos 
espanhóis, os conquistadores não os comiam, enviando todos 
eles para a Europa; 

(E) apesar de os nativos comerem produtos exóticos, os 
conquistadores europeus não só os comiam como os 
enviavam também para a Europa. 

 

16 

“Nos primeiros anos da conquista, os espanhóis resistiram a 
comer produtos nativos americanos, por isso trouxeram consigo 
plantas e animais de sua terra natal”. 

Na reescritura desse segmento do texto 2, a pontuação está 
INADEQUADA em relação às regras de pontuação em: 

(A) Os espanhóis, nos primeiros anos de conquista, resistiram a 
comer produtos nativos americanos, por isso trouxeram 
consigo plantas e animais de sua terra natal; 

(B) Nos primeiros anos da conquista, os espanhóis resistiram a 
comer produtos nativos americanos e, por isso, trouxeram 
consigo plantas e animais de sua terra natal; 

(C) Nos primeiros anos da conquista os espanhóis resistiram a 
comer produtos nativos americanos, por isso trouxeram 
consigo plantas e animais de sua terra natal; 

(D) Os espanhóis resistiram a comer produtos nativos 
americanos, nos primeiros anos de conquista; trouxeram 
consigo, por isso,  plantas e animais de sua terra natal; 

(E) Nos primeiros anos da conquista, os espanhóis resistiram a 
comer produtos nativos americanos, e, por isso trouxeram 
consigo plantas e animais de sua terra natal. 

 

17 

No texto 2 há uma série de conectores; o conector sublinhado 
abaixo que tem seu valor semântico corretamente indicado é: 

(A) “Nos primeiros anos da conquista, os espanhóis resistiram a 
comer produtos nativos americanos, por isso trouxeram 
consigo plantas e animais de sua terra natal”/ consequência; 

(B) “Todavia, os espanhóis enviavam à Europa todos os alimentos 
exóticos que os nativos lhes ofereciam para, de alguma 
forma, apaziguar a Coroa...”/ referência; 

(C) “Todavia, os espanhóis enviavam à Europa todos os alimentos 
exóticos que os nativos lhes ofereciam para, de alguma 
forma, apaziguar a Coroa...”/ finalidade; 

(D) “Progressivamente, por meio dessa troca entre América e 
Europa, a flora e a fauna de ambos os continentes foram 
modificadas, pois diversas plantas e animais adaptaram-se 
aos novos climas”/ conclusão; 

(E) “Com isso, a dieta dos habitantes das duas regiões foi 
enriquecida”/ causa. 
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Observe a charge a seguir. 

 

18 

Na imagem há um grupo de elementos que representam 
oposição entre os dois personagens; a única distinção inexistente 
na charge é: 

(A) gordura X magreza; 

(B) alimentos industrializados X alimentos orgânicos; 

(C) refrigerante X suco natural; 

(D) frituras X produtos naturais; 

(E) carne X frutas, legumes e vegetais. 

 

19 

Considerando-se a charge como um texto argumentativo, o 
argumento apresentado se apoia na: 

(A) sedução, prometendo satisfação; 

(B) tentação, oferecendo vantagens; 

(C) intimidação, apelando para o medo; 

(D) provocação, referindo-se à competição; 

(E) constrangimento, causando incômodo social. 

 

20 

O objetivo da charge é: 

(A) condenar a preocupação exagerada com a alimentação; 

(B) aconselhar uma alimentação saudável; 

(C) desaconselhar a ingestão de refrigerantes; 

(D) incentivar a busca por um corpo perfeito; 

(E) alertar para os perigos provocados pela gordura em excesso. 

 

 

Legislação Específica 

21 

De acordo com a Lei Orgânica do Município de Salvador, a 
aprovação e a deliberação sobre criação e extinção de cargos 
públicos e fixação dos respectivos vencimentos e vantagens 
inerentes ao Executivo Municipal compete: 

(A) ao Prefeito, sem participação do Poder Legislativo; 

(B) ao Prefeito, com prévio parecer do Tribunal de Contas; 

(C) à Câmara Municipal, com a iniciativa e sanção do Prefeito;  

(D) à Câmara Municipal, com prévio parecer do Tribunal de 
Contas; 

(E) ao Tribunal de Contas, com prévio parecer da Câmara e do 
Prefeito. 

 

22 

A alienação de bens municipais está subordinada à existência de 
interesse público devidamente justificado. Sabendo disso, o 
Prefeito de Salvador pretende realizar a alienação de um lote de 
cem metros quadrados, destinado à habitação de pessoa 
comprovadamente pobre.  

De acordo com o texto da Lei Orgânica do Município de Salvador, 
a iniciativa é possível, desde que não haja alienação de mais de 
uma área ou lote à mesma pessoa e seja:  

(A) observado o preço médio de mercado, mediante prévias 
avaliação e autorização legislativa, independentemente de 
licitação; 

(B) observado o preço médio de mercado, mediante prévias 
avaliação, autorização legislativa e licitação; 

(C) observado o preço médio de mercado, mediante prévia 
avaliação, dispensando-se autorização legislativa e licitação; 

(D) atendido o preço mínimo fixado em avaliação administrativa, 
dispensando-se autorização legislativa e concorrência; 

(E) atendido o preço mínimo fixado em avaliação administrativa, 
mediante prévia autorização legislativa, dispensando-se a 
concorrência. 

 

23 

João, Vereador da Casa Parlamentar de Salvador, deixou de 
comparecer, em seu primeiro período legislativo anual, à terça 
parte das sessões ordinárias da Câmara Municipal, eis que houve 
incompatibilidade com os horários em que leciona em 
universidade particular.  

Conforme dispõe a Lei Orgânica do Município de Salvador, 
assegurada a ampla defesa, João: 

(A) será suspenso por até 30 (trinta) dias; 

(B) sofrerá desconto de 50% (cinquenta por cento) em seu 
subsídio; 

(C) será excluído de comissão parlamentar de inquérito; 

(D) responderá por crime contra o patrimônio público;  

(E) perderá o mandato de Vereador. 
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24 

Em matéria de processo legislativo, a Lei Orgânica do Município 
de Salvador estabelece que: 

(A) a iniciativa das leis complementares e ordinárias, salvo os 
casos de competência privativa, cabe ao Vereador, à 
Comissão da Câmara Municipal, ao Prefeito e por proposta 
de 5% (cinco por cento) do eleitorado, no mínimo; 

(B) a proposta de emenda à lei orgânica será discutida e votada em 
dois turnos, com interstício mínimo de 30 (trinta) dias, 
considerando-se aprovada se obtiver, em ambos, maioria 
absoluta dos votos dos Vereadores; 

(C) aprovado em redação final, será o projeto de lei enviado 
ao Prefeito que, aquiescendo, o sancionará no prazo de 
30 (trinta) dias úteis, determinando o seu retorno à 
Câmara, para fins de publicação; 

(D) se o Prefeito considerar o projeto de lei, no todo ou em parte, 
inconstitucional ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á, 
totalmente, no prazo de 30 (trinta) dias úteis, vedado o veto 
parcial;  

(E) o Prefeito poderá enviar à Câmara projetos de lei sobre qualquer 
matéria, os quais, quando solicitar, deverão ser apreciados em 
regime de urgência, no prazo de até 5 (cinco) dias, sob pena de 
responsabilidade do Presidente da Câmara. 

 

25 

À Mesa Executiva da Câmara Municipal compete, consoante 
dispõe o texto da Lei Orgânica do Município de Salvador: 

(A) decretar desapropriação e intervenção em empresas 
concessionárias de serviço público, bem como permitir, 
conceder ou autorizar a execução dos serviços públicos por 
terceiros, quando não possível ou conveniente ao interesse 
público a exploração direta pelo Município;  

(B) suplementar, mediante ato, as dotações do orçamento da 
Câmara, observado o limite da autorização constante da Lei 
Orçamentária, desde que os recursos para sua cobertura 
sejam provenientes de anulação total ou parcial de suas 
dotações orçamentárias;  

(C) promover a arrecadação dos tributos, preços públicos e 
tarifas devidos ao Município, dando-lhes a publicação 
adequada, e administrar os bens municipais, promover a 
alienação, deferir permissão, cessão ou autorização de uso, 
observadas as prescrições legais; 

(D) sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, e expedir 
regulamento para sua fiel execução, bem como baixar 
decretos e demais atos administrativos, fazendo-os publicar 
em órgãos oficiais;  

(E) fixar os preços dos serviços prestados pelo Município e os 
relativos à concessão, cessão, permissão ou autorização de 
uso de seus bens e serviços, bem como dirigir, superintender 
e fiscalizar serviços de obras municipais. 

 

26 

João, servidor público municipal da Câmara Municipal de 
Salvador, após processo administrativo disciplinar, foi demitido. 
Um ano depois, João reuniu provas de sua inocência, e logrou 
êxito em obter decisão administrativa que invalidou sua 
demissão.  

No caso em tela, de acordo com a Lei Complementar nº 01/91, 
que institui o Regime Jurídico Único dos servidores públicos do 
Município de Salvador, o reingresso de João no cargo 
anteriormente ocupado junto ao Legislativo municipal ocorreu 
por meio: 

(A) da readaptação, sem ressarcimento do vencimento e demais 
vantagens do cargo; 

(B) da reintegração, com ressarcimento do vencimento e demais 
vantagens do cargo; 

(C) do aproveitamento, sem ressarcimento do vencimento e 
demais vantagens do cargo; 

(D) da reversão, com ressarcimento do vencimento e demais 
vantagens do cargo; 

(E) da recondução, sem ressarcimento do vencimento e demais 
vantagens do cargo. 

 

27 

Maria, servidora púbica ocupante de cargo efetivo da Câmara 
Municipal de Salvador, durante 5 (cinco) dias úteis do mês de 
dezembro de 2017, ultrapassou sua jornada de trabalho em duas 
horas por dia, no horário de 22h às 24h, ao realizar serviço 
extraordinário em situações excepcionais e temporárias na 
Câmara, atendendo à necessidade do serviço.  

No caso em tela, segundo o Estatuto dos Servidores Públicos Civis 
de Salvador, Maria faz jus ao adicional:  

(A) pela prestação de serviços extraordinários remunerada com o 
acréscimo de 100% (cem por cento) sobre a hora normal 
diurna, sem prejuízo do adicional noturno; 

(B) pela prestação de serviços extraordinários remunerada com o 
acréscimo de 50% (cinquenta por cento) sobre a hora normal 
diurna, caso não opte pelo adicional noturno; 

(C) por serviço noturno, pago na proporção de 150% (cento e 
cinquenta por cento) da hora normal diurna, sem prejuízo do 
adicional pela prestação de serviços extraordinários; 

(D) por serviço noturno, pago na proporção de 125% (cento e 
vinte e cinco por cento) da hora normal diurna, caso não opte 
pelo adicional pela prestação de serviços extraordinários; 

(E) por serviço noturno, pago na proporção de 50% (cinquenta 
por cento) da hora normal diurna, caso não opte pelo 
adicional pela prestação de serviços extraordinários. 
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Joana e Joaquina, servidoras públicas municipais de Salvador, são 
casadas civilmente e, após regular processo judicial, adotaram o 
bebê Davi, de dez meses de idade.  

De acordo com o Estatuto dos Servidores Públicos Civis de 
Salvador: 

(A) uma delas terá direito à licença remunerada de 180 (cento e 
oitenta) dias para ajustamento do adotado ao novo lar e a 
outra à mesma licença, pelo prazo de 5 (cinco) dias; 

(B) uma delas terá direito à licença remunerada de 180 (cento e 
oitenta) dias para ajustamento do adotado ao novo lar e a 
outra não terá direito à licença; 

(C) uma delas terá direito à licença remunerada de 90 (noventa) dias 
para ajustamento do adotado ao novo lar e a outra não terá 
direito à licença; 

(D) ambas terão direito à licença remunerada de 180 (cento e 
oitenta) dias para ajustamento do adotado ao novo lar; 

(E) ambas terão direito à licença remunerada de 90 (noventa) dias 
para ajustamento do adotado ao novo lar. 

 

29 

Cláudio, servidor público estável ocupante de cargo efetivo da 
Câmara Municipal de Salvador, no exercício da função pública, 
revelou segredo apropriado em razão do cargo, mediante 
publicação em uma de suas redes sociais na internet de fato 
sigiloso constante de um processo administrativo referente a 
determinada comissão parlamentar de inquérito.  

Por ter praticado a falta funcional narrada, consoante dispõe o 
Estatuto dos Servidores Públicos Civis de Salvador, após regular 
processo administrativo disciplinar, Cláudio está sujeito à pena de: 

(A) advertência, que será aplicada por escrito e, caso seja 
reincidente, à suspensão de até 90 (noventa) dias; 

(B) suspensão, que terá até 90 (noventa) dias, 
independentemente de reincidência; 

(C) advertência e multa, no valor de um mês de seus 
vencimentos e vantagens; 

(D) suspensão de até 60 (sessenta) dias e multa no valor de um 
mês de seus vencimentos e vantagens; 

(E) demissão, cujo ato de imposição mencionará o fundamento 
legal e a causa da sanção disciplinar. 

 

30 

Mauro, servidor público municipal efetivo, completou dez anos 
consecutivos de exercício de cargo em comissão de Diretor de 
Recursos Humanos da Câmara Municipal de Salvador.  

De acordo com o Estatuto dos Servidores Públicos Civis de 
Salvador, Mauro terá direito a perceber, quando exonerado, a 
título de:  
(A) abono de permanência, valor correspondente a 25% (vinte e 

cinco por cento) do vencimento do cargo em comissão, de 
maior hierarquia, que tenha exercido, ininterruptamente, no 
período estabelecido por, no mínimo, cinco anos;   

(B) abono de permanência, valor correspondente a 75% (setenta 
e cinco por cento) do vencimento do cargo em comissão, de 
maior hierarquia, que tenha exercido, ininterruptamente, no 
período estabelecido por, no mínimo, três anos;   

(C) estabilidade econômica, valor correspondente a 50% (cinquenta 
por cento) do vencimento do cargo em comissão, de maior 
hierarquia, que tenha exercido, ininterruptamente, no período 
estabelecido por, no mínimo, dois anos;   

(D) estabilidade econômica, valor correspondente a 25% (vinte e 
cinco por cento) do vencimento do cargo em comissão, de 
maior hierarquia, que tenha exercido, ininterruptamente, no 
período estabelecido por, no mínimo, cinco anos;   

(E) abono de chefia, valor correspondente a 25% (vinte e cinco 
por cento) do vencimento do cargo em comissão, de maior 
hierarquia, que tenha exercido, ininterruptamente, no 
período estabelecido por, no mínimo, cinco anos. 
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Conhecimentos Específicos 

31 

De acordo com o Art. 144, § 8º, da Constituição da República de 
1988, “os municípios poderão constituir guardas municipais 
destinadas à proteção de seus bens, serviços e instalações, 
conforme dispuser a lei”. 

Considerando a classificação das normas constitucionais quanto à 
aplicabilidade, a partir do referido preceito se obtém uma norma 
constitucional de eficácia: 

(A) plena e aplicabilidade imediata; 

(B) limitada e aplicabilidade mediata; 

(C) contida e aplicabilidade imediata; 

(D) delegada e aplicabilidade mediata; 

(E) mandamental e aplicabilidade imediata. 

 

32 

O vereador Artur foi escolhido líder de sua bancada na Câmara 
Municipal de Salvador. Nessa condição, passou a representar a 
bancada perante a Mesa, indicou seus representantes para 
compor as comissões da Casa Legislativa e, quando 
impossibilitado de realizar o encaminhamento de votação, 
indicava vereador para substituí-lo nesta função. 

Décio, vereador do mesmo partido político de Artur, informou à 
Mesa que não se submeteria aos referidos atos, já que todos 
eles, indistintamente, afrontavam o regimento interno da Câmara 
Municipal de Salvador. 

À luz do Regimento Interno da Câmara Municipal de Salvador, a 
Mesa deve: 

(A) rejeitar integralmente o entendimento de Décio; 

(B) acolher parcialmente o entendimento de Décio, já que Artur 
não poderia indicar vereador para substituí-lo; 

(C) acolher parcialmente o entendimento de Décio, já que Artur 
não poderia representar a bancada junto à Mesa; 

(D) acolher parcialmente o entendimento de Décio, já que Artur 
não poderia indicar representantes para compor comissões; 

(E) acolher integralmente o entendimento de Décio. 

 

33 

Determinado ente criado por lei tem personalidade jurídica de 
direito público, desempenha atividade típica de Estado e não 
fiscaliza o exercício profissional de nenhuma categoria. Após 
amplos debates, sua diretoria deliberou que não mais realizaria 
concursos públicos, o que “burocratizava” muito a contratação de 
pessoal, mas realizaria licitações. 

À luz da sistemática constitucional, esse ente tem a natureza 
jurídica de: 

(A) fundação, não integrando a Administração Pública indireta, 
sendo parcialmente incorreta a deliberação da diretoria, pois 
deve realizar concurso público; 

(B) sociedade de economia mista, integrando a Administração 
Pública indireta, sendo incorreta a deliberação da diretoria, 
pois deveria realizar concurso, mas não licitação;  

(C) autarquia, integrando a Administração Pública indireta, sendo 
parcialmente incorreta a deliberação da diretoria, pois deve 
realizar concurso público; 

(D) empresa pública, integrando a Administração Pública 
indireta, sendo incorreta a deliberação da diretoria, pois 
deveria realizar concurso, mas não licitação; 

(E) serviço social autônomo, integrando a Administração Pública 
indireta, sendo correta a deliberação da diretoria em não 
realizar concurso público. 

 

34 

Após amplos debates, a Comissão de Constituição e Justiça e 
Redação Final da Câmara Municipal de Salvador emitiu parecer 
contrário à admissibilidade de certo projeto que buscava 
disciplinar o serviço municipal de transporte de passageiros. Na 
ocasião, prevaleceu o entendimento de que somente a União 
poderia legislar sobre trânsito. 

Um grupo de vereadores, cinco dias após a publicação, interpôs 
recurso por entender que a decisão da Comissão afrontava o 
regimento interno. 

À luz da sistemática constitucional e do Regimento Interno da 
Câmara Municipal de Salvador, o entendimento do grupo de 
vereadores está:  

(A) certo, sendo possível recorrer da decisão da Comissão;  

(B) errado, sendo a decisão da Comissão irrecorrível; 

(C) certo,  mas a decisão da Comissão é irrecorrível;  

(D) errado, mas a decisão da Comissão é recorrível; 

(E) certo, mas o recurso só é cabível nas decisões terminativas.  
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O Presidente da República editou determinado ato normativo 
alterando a Lei X, que estava em vigor há vários anos, o que 
gerou forte reação do Poder Legislativo, o qual entendia que a 
Constituição da República de 1988 não amparava esse tipo de 
iniciativa. Afinal, somente o Poder Legislativo, sob essa ótica, 
poderia editar ou alterar a lei. Em razão desse impasse, a validade 
do ato normativo foi questionada perante o Supremo Tribunal 
Federal. 

À luz da sistemática constitucional e dos atos normativos 
passíveis de serem editados pelo Chefe do Poder Executivo 
federal, o referido ato normativo: 

(A) observados os demais requisitos exigidos, pode ser uma 
medida provisória, o que indica que o Poder Legislativo está 
errado; 

(B) qualquer que seja a sua natureza jurídica, jamais poderia 
alterar a lei, produzida exclusivamente pelo Poder Legislativo, 
indicativo de que este último está certo; 

(C) só poderia ser editado pelo Presidente da República, se 
houvesse delegação legislativa, o que não ocorreu, logo, o 
Poder Legislativo está certo; 

(D) poderia ser um regulamento executório da lei, que deve 
necessariamente ajustá-la às conveniências da rotina 
administrativa, logo, o Poder Legislativo está errado; 

(E) somente poderia ser um decreto autônomo, cuja edição é 
autorizada pela própria ordem constitucional, indicativo de 
que o Poder Legislativo está errado. 

 

36 

João, que não exercia a Chefia do Poder Executivo, mas atuara 
como ordenador de despesas durante o exercício financeiro 
anterior, foi notificado pelo Tribunal de Contas de que suas 
contas foram julgadas irregulares. João, no entanto, considerou 
que o Tribunal de Contas extrapolara suas competências, pois 
não poderia julgar suas contas, e ingressou com ação para que tal 
fosse reconhecido pelo Poder Judiciário. 

À luz da sistemática constitucional, o Poder Judiciário deve 
reconhecer que o Tribunal de Contas: 

(A) é competente para apresentar parecer prévio nas contas de 
João, não para julgá-las; 

(B) somente seria competente para julgar as contas de governo 
de João; 

(C) é competente para julgar as contas de gestão apresentadas 
por João; 

(D) somente é competente para arquivar as contas de João, não 
para julgá-las; 

(E) é competente para julgar as contas de João, mas seria cabível 
recurso para o Poder Legislativo. 

 

37 

João, pessoa idosa e que passava por sérias dificuldades 
financeiras, foi surpreendido por uma ação de despejo ajuizada 
pelo proprietário do imóvel em que residia, precisando de um 
profissional habilitado que pudesse representar os seus 
interesses em juízo. 

À luz da narrativa acima e da sistemática constitucional, João 
deve ser atendido: 

(A) pelo Ministério Público; 

(B) pela Defensoria Pública; 

(C) pela Câmara Municipal; 

(D) pela Procuradoria do Município; 

(E) pela Advocacia Pública. 

 

38 

A administração do Tribunal de Justiça foi informada de que 
Pedro, Juiz de Direito, que está no regular exercício da função há 
um ano, e Maria, servidora efetiva do Poder Judiciário há dois 
anos, teriam praticado infrações de extrema gravidade. 

À luz da sistemática constitucional, é correto afirmar, a respeito 
da perda do cargo, que: 

(A) Pedro e Maria somente poderiam perder seus cargos por 
decisão judicial em processo criminal; 

(B) somente Maria poderia perder o cargo por decisão 
administrativa do órgão competente, não Pedro; 

(C) somente Pedro poderia perder o cargo por decisão 
administrativa do órgão competente, não Maria; 

(D) Pedro e Maria poderiam perder seus cargos por decisão 
administrativa do órgão competente; 

(E) Pedro somente poderia perder o cargo por sentença judicial 
transitada em julgado.  

 

39 

Após regular tramitação, a Câmara dos Deputados e o Senado 
Federal aprovaram Proposta de Emenda à Constituição, tendo o 
Presidente do Congresso Nacional a encaminhado ao Chefe do 
Poder Executivo, que a sancionou em parte e, nessa parte, 
promulgou-a. 

Por considerar que o processo legislativo adotado destoara 
daquele previsto na Constituição da República de 1988, o Partido 
Político X solicitou que o Supremo Tribunal Federal reconhecesse 
a existência de vício formal na Emenda Constitucional. 

À luz da narrativa acima e da sistemática constitucional, o Partido 
Político X: 

(A) não tem razão, já que o processo legislativo que culminou 
com a promulgação da Emenda X foi plenamente regular, não 
apresentando vício formal; 

(B) tem razão, já que somente o Senado Federal possui 
competência para discutir e votar as propostas de emenda 
constitucional; 

(C) tem razão, já que a atuação do Presidente da República 
deveria ter-se limitado à sanção, competindo a promulgação 
ao Presidente do Senado Federal;  

(D) tem razão, já que a atuação do Presidente da República 
deveria ter-se limitado à promulgação, não havendo espaço 
para sanção ou veto; 

(E) tem razão, já que a Emenda X deveria ter sido promulgada 
pelas Mesas da Câmara e do Senado Federal, sem qualquer 
participação do Presidente da República. 
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O Deputado Federal João apresentou projeto de lei sobre certo 
assunto, dividindo-o em parte normativa, que continha o texto 
das normas de conteúdo substantivo relacionadas à matéria 
disciplinada, e a parte final, que continha a cláusula “revogadas 
as disposições em contrário”. 

O projeto, no entanto, foi rejeitado pelo órgão competente da 
Câmara dos Deputados sob o argumento de estar em desacordo 
com os padrões da Lei Complementar nº 95/1998. 

À luz das técnicas de elaboração e redação das leis previstas na 
referida lei complementar, o órgão competente da Câmara dos 
Deputados:  

(A) tem razão,  pois o projeto de lei não deve ser estruturado em 
partes, sob pena de subverter o princípio da unidade 
normativa; 

(B) tem razão, pois o projeto de lei não foi estruturado com a 
inserção de uma parte preliminar, sendo este o único vício 
existente; 

(C) tem razão, pois o projeto de lei não enumera, 
expressamente, as leis ou disposições revogadas, sendo este 
o único vício existente; 

(D) tem razão, pois o projeto de lei deve conter a parte 
preliminar e enumerar, expressamente, as leis ou disposições 
legais revogadas; 

(E) não tem razão, pois o projeto de lei é direcionado pelo 
princípio da instrumentalidade das formas, sendo irrelevante 
a sua forma, desde que o conteúdo esteja claro. 

 

 

41 

José, servidor público do Legislativo Municipal, exerce função de 
confiança, na qualidade de chefe do departamento de arquivo 
geral de determinada Câmara Municipal, no Estado da Bahia.  

De acordo com as disposições constitucionais que regem a 
matéria, é correto afirmar que José: 

(A) é necessariamente ocupante de cargo em comissão; 

(B) é necessariamente ocupante de cargo efetivo; 

(C) é necessariamente não concursado e exerce cargo de livre 
nomeação e exoneração;        

(D) pode ser ocupante de cargo efetivo ou não concursado no 
exercício de cargo de livre nomeação e exoneração;        

(E) pode ser ocupante de cargo em comissão ou não concursado 
no exercício de cargo de livre nomeação e exoneração.     

 

42 

Poderes administrativos são o conjunto de prerrogativas de 
direito público que a ordem jurídica confere aos agentes 
administrativos com a finalidade de permitir que o Estado alcance 
seus fins.  

Nesse contexto, de acordo com a doutrina de Direito 
Administrativo, destaca-se o poder: 

(A) hierárquico, que possui estruturação interna, mediante o 
escalonamento no plano vertical dos órgãos e agentes da 
Administração, que tem por objetivo a organização da função 
administrativa;  

(B) discricionário, que consiste na atuação vinculada do agente 
público refletida numa imposição legal ao administrador, 
obrigando-o a conduzir-se rigorosamente em conformidade 
com os parâmetros legais; 

(C) regulamentar, que decorre da prerrogativa de direito público 
que, calcada na lei, autoriza a Administração Pública a 
restringir o uso e o gozo da liberdade e da propriedade em 
favor do interesse da coletividade; 

(D) disciplinar, que está ligado à ideia de hierarquia entre os 
agentes públicos, viabilizando fenômenos administrativos 
como a avocação e a delegação, que decorrem de permissivo 
legal; 

(E) vinculado, que é a prerrogativa concedida aos agentes 
administrativos de elegerem, entre várias condutas possíveis, 
a que traduz maior conveniência e oportunidade para o 
interesse público.  

 

43 

O Presidente da Câmara Municipal, por não concordar com a 
ideologia religiosa ligada ao candomblé de Vitor, servidor público 
ocupante de cargo efetivo da Câmara, expediu ato de remoção 
do servidor. Inconformado, Vitor ajuizou ação judicial alegando e 
comprovando a verdadeira circunstância fática que motivou sua 
remoção.  

O ato de remoção deve ser:  

(A) mantido, pois não cabe ao Poder Judiciário se imiscuir no 
mérito administrativo, pelo princípio da separação dos 
poderes; 

(B) mantido, pois ao Poder Judiciário cabe somente o controle da 
legalidade dos atos administrativos oriundos dos demais 
poderes; 

(C) invalidado, pois houve abuso de poder na modalidade 
excesso de poder, maculando o elemento da competência do 
ato administrativo; 

(D) invalidado, pois houve abuso de poder na modalidade desvio 
de poder, maculando o elemento da finalidade do ato 
administrativo; 

(E) invalidado, pois houve abuso de autoridade pela 
discriminação religiosa, maculando o elemento do objeto do 
ato administrativo. 
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João, servidor público ocupante de cargo efetivo da Câmara 
Municipal de Salvador, é chefe do departamento que cuida da 
frota oficial da Câmara. No exercício de sua função, João 
utilizou, em serviço particular para levar seu filho à escola 
durante todo o ano letivo de 2017, veículo de propriedade do 
Legislativo, bem como o trabalho de motoristas da Câmara.  

Diante do caso hipotético narrado, consoante dispõe a 
Lei nº 8.429/92, João responderia por:  

(A) crime de responsabilidade, mas não por ato de improbidade 
administrativa, pois integra a estrutura do Legislativo 
municipal;  

(B) crime contra a administração pública, mas não por ato de 
improbidade administrativa, pois não houve efetivo prejuízo 
patrimonial ao erário; 

(C) infração administrativo-disciplinar, mas não por ato de 
improbidade administrativa, pois não houve efetivo prejuízo 
patrimonial ao erário; 

(D) ato de improbidade administrativa, exceto se, antes do 
recebimento da denúncia, João promover o integral 
ressarcimento ao erário; 

(E) ato de improbidade administrativa, independentemente da 
existência e do valor do dano ao erário, assim como também 
respondem os motoristas que concorreram para o ato ilícito. 

 

45 

A Lei nº 11.079/04 institui normas gerais para licitação e 
contratação de parceria público-privada no âmbito da 
administração pública.  

De acordo com o mencionado diploma legal: 

(A) a concessão administrativa é o contrato de prestação de 
serviços de que a Administração Pública seja a usuária direta 
ou indireta, ainda que envolva execução de obra ou 
fornecimento e instalação de bens; 

(B) o contrato de parceria público-privada é destinado à 
prestação de serviços essenciais à população, e deve ter valor 
global de, no mínimo, um milhão de reais; 

(C) o contrato de parceria público-privada é destinado à 
prestação de serviços essenciais à população, e deve ter 
duração mínima de dois anos para prestação do serviço; 

(D) a concessão patrocinada é aquela que envolve, 
adicionalmente à tarifa cobrada dos cidadãos, 
contraprestação pecuniária do parceiro privado ao parceiro 
público; 

(E) o contrato de parceria público-privada tem como objeto 
único o fornecimento de mão de obra, o fornecimento e a 
instalação de equipamentos ou a execução de obra pública. 

 

46 

Consoante dispõe o texto legal da Lei nº 8.666/93, suplementado 
pelos ensinamentos doutrinários e jurisprudenciais sobre a 
matéria, o fracionamento de licitação: 

(A) é possível, inclusive com utilização da modalidade mais 
simples de licitação para uma parcela, quando se tratar de 
parcelas de natureza específica que devem ser executadas 
por pessoas diversas daquela que está executando a obra ou 
prestando o serviço principal; 

(B) é possível, mediante a utilização da modalidade convite, para 
parcelas de uma mesma obra ou serviço, ou ainda para obras 
e serviços da mesma natureza e no mesmo local, que possam 
ser realizadas conjunta e concomitantemente, sempre que o 
somatório de seus valores caracterizar o caso de tomada de 
preços; 

(C) é possível, mediante a utilização da modalidade tomada de 
preços, conforme o caso, para parcelas de uma mesma obra 
ou serviço, ou ainda para obras e serviços da mesma natureza 
e no mesmo local, que possam ser realizadas conjunta e 
concomitantemente, sempre que o somatório de seus valores 
caracterizar o caso de concorrência; 

(D) é necessariamente ilegal, pois a lei veda que as obras, 
serviços e compras efetuadas pela Administração sejam 
divididas em parcelas, ainda que se comprove que a 
fragmentação é técnica e economicamente viável, 
procedendo-se à licitação fracionada; 

(E) é necessariamente ilegal, pois a lei proíbe que haja divisão do 
objeto da licitação para a execução de obras e serviços e para 
as compras de bens, ainda que a cada etapa ou conjunto de 
etapas da obra, serviço ou compra, corresponda uma licitação 
distinta, preservada a modalidade pertinente para a execução 
do objeto em licitação. 

 

47 

O Município de Salvador deseja contratar prestigiado cantor 
consagrado pela crítica especializada e pela opinião pública, através 
de seu empresário exclusivo, para participar de show de réveillon.  

No caso em tela, observadas as cautelas legais, a licitação é: 

(A) dispensável, pois há inviabilidade de competição; 

(B) dispensada, pois há discricionariedade na contratação; 

(C) inexigível, pois há inviabilidade de competição; 

(D) exigida, na modalidade concorrência; 

(E) exigida, na modalidade concurso. 
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De acordo com a Lei nº 8.666/93, dentre as modalidades de 
licitação definidas em razão do valor do contrato, destaca-se a 
tomada de preços, que é aquela entre: 

(A) interessados do ramo pertinente ao seu objeto, 
cadastrados ou não, escolhidos e convidados em número 
mínimo de 3 (três) pela unidade administrativa; 

(B) interessados devidamente cadastrados ou que atenderem a 
todas as condições exigidas para cadastramento até o 
terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, 
observada a necessária qualificação; 

(C) quaisquer interessados para escolha de trabalho técnico, 
científico ou artístico, mediante a instituição de prêmios ou 
remuneração aos vencedores, conforme critérios constantes 
de edital publicado na imprensa oficial; 

(D) quaisquer interessados que, na fase inicial de habilitação 
preliminar, comprovem possuir os requisitos mínimos de 
qualificação exigidos no edital para execução de seu objeto; 

(E) quaisquer interessados para a venda de bens móveis 
inservíveis para a administração ou de produtos legalmente 
apreendidos ou penhorados, ou para a alienação de bens 
imóveis. 

 

49 

A Câmara Municipal de Salvador contratou determinada 
sociedade empresária, após regular procedimento licitatório, 
para executar serviços de reforma no edifício da Casa Legislativa. 
Ocorre que, no curso da execução do contrato, a Câmara, 
unilateralmente, resolveu ampliar a reforma, ocasionando a 
modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo 
quantitativo de seu objeto.  

De acordo com a Lei nº 8.666/93, no caso em tela, o particular 
contratado: 

(A) fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos que se fizerem nas obras, até 
o limite de 50% (cinquenta por cento); 

(B) fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos que se fizerem nas obras, até 
o limite de 25% (vinte e cinco por cento); 

(C) fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos que se fizerem nas obras, até 
o limite de 100% (cem por cento); 

(D) decide, por acordo entre as partes, se concorda com a 
alteração, que pode ser feita mediante termo aditivo ao 
contrato principal sem nova licitação, até o limite de 
25% (vinte e cinco por cento); 

(E) decide, por acordo entre as partes, se concorda com a 
alteração, que pode ser feita mediante termo aditivo ao 
contrato principal sem nova licitação, até o limite de 
100% (cem por cento). 

 

50 

O Regime Diferenciado de Contratações Públicas – RDC, regido 
pela Lei nº 12.462/11 e posteriores alterações, tem por objetivo, 
dentre outros, ampliar a eficiência nas contratações públicas e a 
competitividade entre os licitantes.  

De acordo com o texto legal, o RDC: 

(A) é aplicável às licitações e contratos necessários à 
realização de obras e serviços de engenharia, 
relacionados a melhorias na mobilidade urbana ou 
ampliação de infraestrutura logística; 

(B) é utilizado para aquisição de bens e serviços comuns, 
que são aqueles cujos padrões de desempenho e 
qualidade possam ser objetivamente definidos pelo 
edital, por meio de especificações usuais no mercado; 

(C) pressupõe a aplicação geral das normas previstas na 
Lei nº 8.666/93, que serão suplementadas, nas 
hipóteses omissas da lei geral de licitação, pela 
legislação especial que trata do regime diferenciado 
de contratações públicas;  

(D) estabelece a necessidade de utilização da modalidade de 
licitação concorrência para obras e serviços de 
engenharia de até um milhão e quinhentos mil reais; 

(E) estabelece a necessidade de utilização da modalidade de 
licitação tomada de preços para obras e serviços diversos 
de engenharia de até um milhão e quinhentos mil reais.  

 

 

51 

Quando da elaboração do orçamento público anual de um ente 
municipal, os orçamentos das receitas e despesas dos poderes 
Executivo e Legislativo são consubstanciados em uma única 
proposta de Lei Orçamentária. 

Trata-se de uma prática que obedece ao princípio do(a): 

(A) anualidade; 

(B) discriminação; 

(C) orçamento bruto; 

(D) não afetação das receitas; 

(E) unidade. 

 

52 

Ao final de um dado mês, um fornecedor de serviços entregou 
em uma Câmara Municipal uma nota fiscal de prestação de 
serviços de manutenção e o fiscal do contrato atestou que o 
serviço fora devidamente prestado, conforme previsto no edital 
de licitação e no contrato. A nota fiscal foi anexada ao processo 
de execução da despesa.  

O estágio da despesa a ser cumprido a partir da situação descrita é: 

(A) adjudicação; 

(B) empenho; 

(C) lançamento; 

(D) liquidação; 

(E) licenciamento. 
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Após o estágio da previsão orçamentária, as receitas públicas são 
registradas por ato da repartição competente, que verifica a 
procedência do crédito fiscal e a pessoa que lhe é devedora.  

São objetos desse segundo estágio: 

(A) apenas receitas correntes; 

(B) apenas receitas tributárias; 

(C) receitas orçamentárias e extraorçamentárias; 

(D) receitas correntes, exceto transferências correntes; 

(E) todas as receitas orçamentárias. 

 

54 

Os recursos recebidos por entidades públicas decorrentes de 
royalties pelo uso de ativos de longo prazo dessas entidades 
podem ser classificados como receita: 

(A) derivada;  

(B) de contribuições;  

(C) extraorçamentária; 

(D) com contraprestação; 

(E) de transferências correntes. 

 

55 

 
Os instrumentos de planejamento previstos na Constituição da 
República de 1988 apresentados na figura têm prazos e 
conteúdos específicos para auxiliar na gestão e no controle dos 
recursos públicos.  

Esses instrumentos são elaborados sob a forma de lei, com a 
seguinte configuração: 

(A) apenas o PPA e a LOA são elaborados por iniciativa do Poder 
Executivo; 

(B) apenas a LDO e a LOA são elaboradas por iniciativa do Poder 
Executivo; 

(C) a LOA é elaborada por uma comissão mista com 
representantes dos Poderes Executivo e Legislativo; 

(D) todos os instrumentos são elaborados por iniciativa do Poder 
Executivo; 

(E) todos os instrumentos são elaborados por iniciativa do Poder 
Legislativo. 

 

56 

A Lei Orçamentária Anual (LOA) deve ser aprovada até o final da 
sessão legislativa do exercício anterior, bem como divulgada em 
meios eletrônicos de acesso público. No caso da LOA municipal, 
deve ser divulgada nos sites da Câmara de Vereadores e da 
Prefeitura Municipal.  

Essas exigências de prazo de aprovação e divulgação estão de 
acordo, respectivamente, com os princípios da: 

(A) anualidade e legalidade;  

(B) anterioridade e publicidade; 

(C) exclusividade e transparência; 

(D) legalidade e publicidade; 

(E) legalidade e transparência. 

 

57 

Em dado exercício surgiu a necessidade de executar uma despesa 
que não tinha sido prevista no orçamento de uma entidade 
pública municipal.  

Para execução de tal despesa, é necessário: 

(A) abrir um crédito adicional suplementar, com indicação 
facultativa de fonte de recursos; 

(B) abrir um crédito adicional especial, com indicação de fonte de 
recursos; 

(C) abrir um crédito adicional extraordinário, com indicação de 
fonte de recursos; 

(D) complementar a dotação orçamentária antes do empenho; 

(E) fazer transferência de crédito, por meio de provisão. 

 

58 

A execução do orçamento público após a aprovação da LOA 
requer uma série de procedimentos que contribuem para maior 
controle da aplicação dos recursos.  

Assim, após a aprovação da LOA, o detalhamento dos fluxos de 
entrada de recursos e pagamentos é consubstanciado no(a): 

(A) anexo de metas fiscais; 

(B) anexo de origem e aplicação de recursos; 

(C) lei de diretrizes orçamentárias; 

(D) programação financeira e cronograma de desembolso; 

(E) relatório de gestão fiscal. 
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Ricardo, com 10 anos de idade, aluno da rede municipal de 
ensino, representado por seus pais, autoriza, de forma gratuita, o 
uso de sua imagem, captada em fotografia, na capa de cadernos 
escolares distribuídos pelo Município no ano letivo de 2008. Em 
2018, o Município volta a utilizar a imagem de Ricardo em folheto 
com instruções para matrícula de alunos na rede municipal de 
ensino.  

Diante desses fatos, Ricardo, insatisfeito com a divulgação: 

(A) nada poderá fazer, uma vez que a utilização daquela imagem 
já havia sido consentida; 

(B) poderá pleitear a retirada de circulação do folheto, mas não 
fará jus à eventual indenização, pois a pretensão se encontra 
prescrita; 

(C) terá direito à indenização pelos danos sofridos, visto que não 
consentiu com a nova divulgação e por veículo diverso; 

(D) receberá reparação pelos danos morais, mas não materiais, 
eis que a divulgação é pela administração pública;  

(E) nada poderá fazer, pois decaído o direito de revogar a 
autorização para divulgação. 

 

60 

Por meio de escritura pública, Juscelino institui Fundação 
Pró-Meio Ambiente (FPMA), que tem por objeto a pesquisa 
de tecnologia para o desenvolvimento sustentável. Destinou, 
para a pessoa jurídica, determinado número de bens, os 
quais, no entanto, verificou-se que são insuficientes para a 
constituição da FPMA.  

Tendo em vista que nada se dispôs no estatuto acerca dessa 
hipótese, sobre o destino dos bens da Fundação, é correto 
afirmar que: 

(A) serão destinados a outra fundação de livre escolha a ser 
efetuada por Juscelino; 

(B) incorporarão o patrimônio do Município em que foi 
constituída; 

(C) serão destinados a fundo próprio do Ministério Público 
Estadual; 

(D) retornarão ao patrimônio de Juscelino, pois é condição 
resolutiva tácita de sua constituição a existência de bens 
suficientes para suas atividades; 

(E) serão incorporados ao patrimônio de fundação que possua 
finalidade semelhante. 

 

61 

A Construtora Imóveis Novos Ltda. (CIN) contrata com 
Loteamentos Urbanos Ltda. (LU) a permuta de determinado lote 
de propriedade da LU com o direito de quatro unidades no prédio 
de dez andares que CIN incorporará no local. Antes de iniciar a 
obra, CIN solicita autorização para construção junto à 
municipalidade, que, no entanto, nega, sob o fundamento de que 
naquela área apenas é possível realizar a construção de 
edificação de até três andares com três unidades imobiliárias, 
conforme legislação vigente antes mesmo da permuta.  

Diante da negativa administrativa, o negócio jurídico é: 

(A) eficaz, mas poderá ser anulado por erro de direito; 

(B) inválido, pois viciada a vontade das partes; 

(C) eficaz, não sendo possível o desfazimento, tendo em vista 
que a ninguém é dado desconhecer a lei; 

(D) inexistente, por ausente o motivo; 

(E) válido, porém ineficaz, ante o vício sobre o motivo. 

 

62 

Mineração S/A contratou seguro de responsabilidade civil com 
Seguradora S/A, que tinha como objeto a garantia de 
indenização por eventuais danos ambientais que a 
contratante viesse a ocasionar. Dentre as cláusulas 
contratuais, as partes estabeleceram, sob pena de perda da 
garantia, que na hipótese de ocorrência de qualquer dano 
passível de indenização, Mineração S/A deveria comunicar o 
ocorrido em até 30 (trinta) dias. Também ajustaram reduzir os 
prazos prescricionais pela metade, tudo com o intento de 
adequar o valor do prêmio.  

A respeito de ambas as cláusulas, é correto afirmar que: 

(A) são nulas, visto que não se faculta às partes alterar prazos 
decadenciais e prescricionais; 

(B) é válida a disposição acerca do prazo decadencial; 

(C) são válidas, pois tratam de condições do negócio jurídico; 

(D) é válido o ajuste quanto ao prazo prescricional; 

(E) são nulas, pois encerram condições meramente potestativas 
para o segurado. 

 

63 

A Incorporadora Bens Imóveis Ltda. (IBI) juntamente com a 
Construtora Cimento Forte Ltda. (CCF) contrataram a entrega de 
um elevador por Elevadores Ágeis Ltda. (EA), que poderia ser um 
elevador do modelo ‘A’ ou ‘B’. No dia convencionado para a 
entrega do bem, EA transportou o elevador ‘A’ para o local de 
pagamento da obrigação. Lá chegando, encontrou o preposto de 
IBI, mas não viu presente a CCF.  

Nessa hipótese, para bem haver a quitação da dívida, o 
administrador da EA deve: 

(A) entregar o bem à IBI, visto que as contratantes são solidárias; 

(B) exigir, para entrega do bem, uma caução de ratificação pelo 
preposto de IBI; 

(C) disponibilizar ambos os elevadores para a entrega, sob pena 
de incorrer em mora; 

(D) consignar em pagamento qualquer um dos elevadores para 
haver a quitação judicial; 

(E) entregar o bem à IBI, pois, ainda que não sejam solidárias, as 
sociedades contrataram conjuntamente. 
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Arlindo e Geraldo, vizinhos no Município de Salvador, 
estabeleceram contrato de mútuo nas seguintes condições: 
Arlindo emprestaria R$ 30.000,00 (trinta mil reais) a Geraldo, que 
deveria lhe pagar, em 06 (seis) meses, a importância principal 
acrescida de correção pela variação do dólar norte-americano e 
juros remuneratórios de 2,5% ao mês.  

A respeito do mútuo, que, por livre vontade, veio a ser 
contratado, é correto afirmar que: 

(A) o mútuo é nulo de pleno direito, nada devendo Geraldo a 
Arlindo, visto que não são lícitas as condições financeiras do 
negócio; 

(B) Geraldo deve pagar o valor principal acrescido da variação 
cambial, posto que o pacto de juros é ilegal; 

(C) o valor devido por Geraldo será apenas o montante principal, 
visto que não se pode aplicar variação cambial e tampouco os 
juros neste índice; 

(D) Geraldo deve pagar o valor total, visto que sua vontade foi 
livre e desembaraçada e manifestada sob plena liberdade 
contratual; 

(E) a importância devida será o valor principal acrescido de juros 
remuneratórios de acordo com o índice legal. 

 

65 

Marta, adolescente de 14 anos, recebeu vultosa herança que seu 
tio, solteiro e sem filhos, destinou-lhe por testamento. A seus 
pais, pessoas de poucos recursos financeiros, coube o usufruto e 
a administração legais dos bens de sua filha. Certo dia, chateada 
com Carla, sua amiga de escola, Marta cria perfil falso em rede 
social e passa a atentar contra a imagem e honra de sua amiga, o 
que veio a ser descoberto pelos pais de Carla.  

Inconformados, os pais de Carla, representando sua filha, ajuízam 
ação judicial com pedido de reparação de danos morais em face 
dos pais de Marta, o qual: 

(A) não deverá ser acolhido, visto que o dano foi causado por 
pessoa absolutamente incapaz; 

(B) caso acolhido, e se os pais de Marta não tiverem recursos 
próprios para o pagamento da indenização, caberá a 
declaração de sua insolvência; 

(C) na hipótese de acolhimento, e caso os bens dos pais de Marta 
e os próprios da adolescente não forem suficientes para a 
satisfação da condenação, a obrigação será extinta; 

(D) não deverá ser acolhido, pois a vítima é pessoa 
absolutamente incapaz; 

(E) se acolhido, e se os pais de Marta não tiverem recursos 
próprios para satisfação da obrigação, Marta pagará a 
indenização, desde que não comprometa o seu sustento. 

 

 

66 

A Câmara Municipal de XYZ ajuizou ação de indenização civil por 
prejuízos decorrentes do descumprimento de contrato de 
fornecimento de artigos de limpeza celebrado por ela e a 
sociedade Tucano, Antas & Cia Ltda. O valor exato dos prejuízos 
deverá ser apurado e liquidado após eventual condenação da ré. 
No curso da ação indenizatória, foi decretada a falência da 
sociedade empresária pelo juízo da Comarca de Monte Santo, 
local do principal estabelecimento. 

Diante da decretação da falência, é correto afirmar que: 

(A) por se tratar de quantia ilíquida, a ação indenizatória não será 
suspensa, prosseguindo no juízo em que foi proposta até a 
apuração do crédito; 

(B) deverá ser extinto o processo sem resolução de mérito em 
virtude do juízo universal da falência; 

(C) a Câmara Municipal de XYZ deverá habilitar o crédito por 
valor estimado da condenação no juízo da falência; 

(D) o processo ficará suspenso pelo prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, contados da decretação da falência, findo o 
qual será retomado de pleno direito; 

(E) a ação terá prosseguimento no juízo de Monte Santo, 
cabendo ao juiz da falência determinar a reserva da 
importância estimada pela Câmara. 

 

67 

Em relação à emissão e ao pagamento do cheque, analise as 
afirmativas a seguir. 

I. Um cheque no valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) emitido 
na cidade de Jacobina/BA, com praça de pagamento na cidade de 
Andaraí/BA, deverá ser apresentado a pagamento nos 30 (trinta) 
dias seguintes ao de sua emissão. 

II. Após a expiração do prazo de apresentação, poderá o emitente 
dar ao sacado contraordem de pagamento com efeito imediato. 

III. A assinatura do emitente deve ser autógrafa (de próprio 
punho), sendo vedada emissão de cheque por chancela mecânica 
ou processo equivalente. 

Está correto o que se afirma em: 

(A) somente II; 

(B) somente III; 

(C) somente I e II; 

(D) somente I e III; 

(E) I, II e III. 
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Em 2016, a Prefeitura Municipal de ABC celebrou com Móveis 
Irará S/A contrato para o fornecimento de móveis de escritório 
para órgãos municipais. O contrato tem duração de 2 anos, a 
findar em dezembro de 2018. Em outubro de 2017 foi requerida 
recuperação judicial por Móveis Irará S/A ao juízo da Comarca de 
Barra/BA, sendo determinado o processamento em novembro do 
mesmo ano. Há um crédito em favor da Prefeitura, devido desde 
agosto de 2017 pela companhia, em razão de revisão de preços 
dos itens adquiridos. 

Com base nessas informações, é correto afirmar que o crédito da 
Prefeitura:                                                                                                                                                                                                       

(A) não poderá ser incluído no plano de recuperação judicial, por 
se tratar de credor pessoa jurídica de direito público, imune 
aos efeitos da recuperação; 

(B) poderá ser incluído no plano de recuperação judicial, desde 
que haja concordância expressa do credor; 

(C) poderá ser incluído no plano de recuperação judicial, por ter 
sido constituído antes do requerimento de recuperação 
judicial; 

(D) não poderá ser incluído no plano de recuperação judicial, em 
razão do privilégio geral que a lei confere ao credor; 

(E) não poderá ser incluído no plano de recuperação judicial, por 
estar em curso o contrato na data do pedido de recuperação. 

 

69 

Wagner, ao celebrar contrato de compra e venda com 
Wanderley, estipulou que seu irmão Urandi, credor de 
Wanderley, concederia moratória a este tão logo o contrato fosse 
celebrado.  

Diante da promessa da concessão de moratória (fato de terceiro), 
é correto afirmar que Wagner: 

(A) terá obrigação de indenizar Wanderley se Urandi, tendo 
aceito a concessão de moratória prometida por Wagner, não 
a cumprir; 

(B) não terá nenhuma obrigação perante Wanderley, porque é 
defeso nos contratos sinalagmáticos prometer fato de 
terceiro; 

(C) assumirá pessoalmente a promessa de moratória de Urandi 
feita a Wanderley, podendo esse exigir seu cumprimento, 
afastada indenização substitutiva; 

(D) responderá por perdas e danos perante Wanderley, se Urandi 
não lhe conceder moratória; 

(E) nenhuma obrigação terá perante Wanderley, porque Urandi 
é parente consanguíneo colateral do promitente. 

 

70 

Souto aceitou transportar mercadorias que lhe foram entregues 
por Sátiro. Foi estipulado no contrato por Sátiro que a carga 
deverá ser entregue a Amélia, que não é parte no contrato.  

Consideradas essas informações e o disposto na legislação civil 
sobre estipulações contratuais em favor de terceiros, é correto 
afirmar que: 

(A) somente Sátiro, na condição de estipulante, pode exigir o 
cumprimento da obrigação de entrega da carga perante o 
transportador Souto; 

(B) somente Amélia, na condição de terceiro em favor de quem 
se estipulou a obrigação, pode exigir o cumprimento da 
entrega da carga perante o transportador Souto; 

(C) se à Amélia for atribuído o direito de reclamar do 
transportador a entrega da carga, poderá Sátiro exonerar 
Souto dessa obrigação; 

(D) tanto o estipulante Sátiro quanto a destinatária Amélia 
poderão, individual ou conjuntamente, exigir o cumprimento 
da obrigação de Souto e alterar as condições e normas do 
contrato; 

(E) Sátiro, na qualidade de estipulante, pode reservar-se o direito 
de substituir a destinatária da carga, Amélia, 
independentemente da sua anuência e da do transportador. 
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Redação 

Sobre a intolerância (UNESCO) 

A intensificação atual da intolerância, da violência, do terrorismo, 
da xenofobia, do nacionalismo agressivo, do racismo, do 
antissemitismo, da exclusão, da marginalização e da 
discriminação contra minorias nacionais, étnicas, religiosas e 
linguísticas, dos refugiados, dos trabalhadores migrantes, dos 
imigrantes e dos grupos vulneráveis da sociedade e também pelo 
aumento dos atos de violência e de intimidação cometidos contra 
pessoas que exercem sua liberdade de opinião e de expressão, 
todos comportamentos que ameaçam a consolidação da paz e da 
democracia no plano nacional e internacional e constituem 
obstáculos para o desenvolvimento... 

 

Com base no texto acima, responda à seguinte questão:  

Afinal de contas, o que está acontecendo com o planeta? 

Elabore um texto dissertativo-argumentativo em que você 
procure analisar os diversos problemas do planeta como um 
todo, indicando possíveis soluções.  

Redija o texto em língua culta, observando especialmente a 
pertinência de seus argumentos, com, no mínimo, 20 (vinte) linhas e, 
no máximo, 30 (trinta) linhas. 



 

 

  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Realização 

 
 

 

 


